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1. OBJETIVO  

Este Termo de Referência, parte integrante do processo de contratação, estabelece o conjunto de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequada para caracterizar a prestação dos 

serviços, objeto da contratação pretendida. 

 

2. OBJETO  

Constitui escopo da presente contratação a prestação de serviços de publicação de atos oficiais, de 

expediente, administrativos e matérias de interesse da Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo 

Horizonte (Urbel), no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (DOE/MG), tais como: avisos de licitações, 

alterações contratuais, atas, convocações, entre outros, exigidos nas leis 13.303/16, 14.133/21 e 13.019/14, 

por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do artigo 30 da Lei Federal n.º 13.303/2016. 

2.1. Parcelamento 

O parcelamento do objeto da contratação não é viável nem técnica nem economicamente uma vez 

tratar-se de serviço prestado exclusivamente pela Secretaria Estadual de Governo (SEGOV). 

2.2. Prazos 

O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados a partir de sua assinatura, o qual 

não poderá ser prorrogado, uma vez que já se encontra estipulado de acordo com os limites 

estabelecidos no artigo 71 da Lei Federal n.º 13.303/2016. 

Definiu-se pela utilização do prazo máximo permitido pela Lei 13.303/2016, para evitar o retrabalho 

de renovações anuais, uma vez tratar-se de inexigibilidade firmada para atender exigências legais. 

2.3. Valor estimado  

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, conforme previsão da Lei Federal n.º 

13.303/2016, e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

 

3. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO 

As despesas decorrentes do presente objeto serão cobertas por recursos originados do Tesouro Municipal 

(ROT), já alocados no custeio da Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte (Urbel), 

considerando ser a Prefeitura a acionista majoritária da Companhia e serão acobertadas, em 2024, pela 

dotação: 

2703.1100.16.482.007.2.900.0001.339039.53.1.500.000 CO: 0000 
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4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação visa atender a Coordenação de Licitações e Processos (CLP-UB) e, eventualmente qualquer 

outro setor da Companhia, em suas demandas por publicações no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, 

em cumprimento aos princípios constitucionais da transparência e publicidade e às exigências legais, tais 

como: 

- Lei 13.303/2016 “Art. 51. As licitações de que trata esta Lei observarão a seguinte sequência de fases: (...) 

§ 2º Os atos e procedimentos decorrentes das fases enumeradas no caput praticados por empresas 

públicas, por sociedades de economia mista e por licitantes serão efetivados preferencialmente por meio 

eletrônico, nos termos definidos pelo instrumento convocatório, devendo os avisos contendo os resumos 

dos editais das licitações e contratos abrangidos por esta Lei ser previamente publicados no Diário Oficial 

da União, do Estado ou do Município e na internet.” 

- Lei 14.133/2021 “§1º do Art. 54.  Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato 

do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 

consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.” 

- Lei 13.019/14.  Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente 

produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da 

administração pública. 

A estimativa é de que serão necessários 150 cm/coluna anuais para atendimento às demandas, com base 

na execução dos últimos 04 (quatro) anos, totalizando 750 cm/col nos 5 (cinco) anos de contrato. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O fornecimento objeto desta contratação visa dar a publicidade necessária e obrigatória aos atos 

administrativos da Urbel e seguirá os procedimentos estabelecidos nas Portarias da Imprensa Oficial do 

Estado (IOMG) da Secretaria de Estado de Governo e Decretos Estaduais sobre o tema, em especial a 

Portaria IOMG nº 3/2014 e o Decreto Estadual n.º 48.175/2021, observando-se o encaminhamento das 

matérias pelo Sistema de Gestão de Publicações Oficiais, por usuários previamente cadastrados e 

certificados, garantindo a autenticidade e integridade dos documentos emitidos. 
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6. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO PRESTADOR 

6.1. Classificação do Objeto 

O serviço de publicação em Diário Oficial, objeto desta contratação não se enquadra como sendo de 

luxo, conforme Decreto Municipal nº 17.726, de 5 de outubro de 2021 e, é caracterizado como serviço 

comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado. 

6.2. Modalidade 

Trata-se de contratação por inexigibilidade de licitação, uma vez que a Secretaria Estadual de 

Governo (SEGOV), realiza com exclusividade definida por Lei, a execução dos serviços de 

publicação no Diário Oficial do Estado, e, portanto, não se viabiliza cotação de mercado para seleção 

entre diferentes prestadores do serviço. 

A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os serviços objeto da presente contratação serão executados através do regime de empreitada por preço 

unitário. 

7.1. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica  

A CONTRATADA deverá prestar os serviços conforme especificação neste Termo de Referência no 

contrato e na Proposta Comercial apresentada e fornecer a nota fiscal, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Participação de Consórcios 

Não será admitida formação de consórcio e parcelamento do objeto por se tratar de execução de 

serviços de domínio e exclusividade de uma única entidade.  

8.2. Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia para esta contratação dos artigos 69 e 70 da Lei nº 13.303, de 

2016, uma vez que o prestador do serviço é um órgão da Administração Estadual, que detém a 

exclusividade da prestação deste serviço e tal exigência poderia inviabilizar a contratação, causando 

maior prejuízo à Companhia por descumprimento da legislação pertinente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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8.3. Subcontratação 

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço 

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo 

Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado, salvo 

determinação legal que altere a forma da prestação deste serviço pelo órgão competente. 

9. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

Por se tratar de contratação por inexigibilidade de licitação, formalizada com órgão da Administração 

Estadual, não se faz necessária a exigência de Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Sistema 

Único de Cadastro de Fornecedores – SUCAF, com fundamento no art. 131 do Decreto nº 10.710/2001, e, 

conforme dispensa autorizada por e-mail, podendo apresentar os seguintes documentos: 

• comprovante de inscrição no CNPJ; 

• certidão negativa de débitos Federais, Estaduais e Municipais; 

• documentos do Representante Legal. 

 

10. DOCUMENTOS EXIGÍVEIS PARA A CONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA deverá apresentar como requisito para a assinatura do contrato: 

I. Declaração da inexistência de fatos impeditivos, conforme modelo do Anexo I ou semelhante 

respeitando-se os termos apresentados; 

II. Cópia do documento de identificação e CPF do representante legal. 

 

11. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços 

e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento dos serviços 

contratados. 

Todos os serviços serão acompanhados e fiscalizados por agentes públicos denominados Fiscais dos 

Contratos – Técnicos e/ou Administrativos – ou em parte por unidades organizacionais da Companhia, 

designados pelo Gestor do Contrato, que, conforme Decreto n.º 18.324/2023, serão responsáveis por 

verificar e fazer cumprir a execução do Objeto contratado de acordo com as exigências contratuais, 
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especificações, normas técnicas, instruções técnicas e padrões de qualidade, desde o início até o 

recebimento definitivo dos serviços e produtos, podendo, inclusive, questionar detalhes dos serviços em 

execução ou executados, materiais em utilização ou já utilizados, sujeitando-os a análise e aprovação.  

A Fiscalização deverá analisar e decidir sobre proposições da CONTRATADA que visem melhorar a 

execução da obra ou serviços, recomendar aplicação de advertências, multas ou outras penalidades no 

contrato. 

A Fiscalização realizará a validação das medições devidas pelos serviços e produtos executados 

aceitos/aprovados e/ou quando julgar necessário deverá fazer notificações e recomendar a aplicação das 

devidas sanções e penalidades previstas na legislação vigente e no contrato, efetuar retenção de medições 

e tomar todas as providências e ações necessárias ao bom andamento da execução dos serviços. 

A Fiscalização poderá contar com o apoio técnico de outros profissionais da Administração ou mesmo de 

contratados para a realização de suas atividades. 

A existência da Fiscalização não exime a responsabilidade da CONTRATADA. 

A responsabilidade pela Fiscalização do contrato ficará a cargo de Anna Maria da Silva Souza, matrícula 

000655-9, integrante do quadro permanente da Divisão Administrativa da Diretoria Administrativa e 

Financeira (DAF-UB), exercendo a função de Supervisora de Gestão Administrativa, e-mail: 

annasouza@pbh.gov.br, a qual nos casos de ausências ou impedimento será substituída por Patrícia 

Cappai Paz, matrícula 000716-0, também integrante do quadro permanente da DAF-UB, exercendo a 

função de Chefe da Divisão Administrativa, e-mail: patycapai@pbh.gov.br. 

 

12. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados aceitos a partir de sua conformidade com as especificações contidas neste 

Termo de Referência, com o contrato, e com o original da matéria encaminhada para publicação ou com o 

texto digitado no Sistema de Gestão de Publicações Oficiais da SEGOV. 

Caso haja divergências ocasionadas por erro da CONTRATADA, tal fato será comunicado, assim que 

verificado o erro, para que seja providenciada nova publicação da matéria, no todo ou em parte, à custa da 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

mailto:patycapai@pbh.gov.br
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13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTOS E PAGAMENTOS 

13.1. Critérios de Recebimento 

Os serviços serão recebidos através de verificação a ser feita por funcionário da 

Contratante, designado pelo fiscal do contrato, através de pesquisa a ser realizada no site 

eletrônico da IOEMG, na versão digital do Diário Oficial do Estado, publicada na data 

solicitada para publicação dos atos. 

13.2. Condições de Pagamento 

O pagamento deverá ser efetuado, no valor integral e até a data de vencimento 

estabelecida na DAE (Documento de Arrecadação Estadual), consoante com o disposto 

na RC SECCRI/IOMG Nº 1 de 28/08/2014.  

Havendo irregularidades na emissão da DAE o prazo para pagamento, previsto acima, 

será alterado a partir da sua reapresentação, pela CONTRATADA, devidamente 

regularizada, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

O pagamento será efetivado pela Divisão Financeira da Diretoria Administrativa e 

Financeira da Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte (Urbel). 

13.3. Critérios para efetivação do Pagamento 

Os serviços serão pagos, após executados, entregues e aceitos pela Fiscalização, 

conforme especificações deste Termo de Referência. 

Os pagamentos serão realizados mediante emissão, pela CONTRATADA, de Fatura e 

Documento de Arrecadação Estadual (DAE) correspondente ao valor dos serviços 

efetivamente prestados. 

 

14. REAJUSTAMENTO 

O preço dos serviços, é estabelecido e/ou reajustado por meio de Portaria publicada no Diário Oficial do 

Estado pela Secretaria Estadual de Governo. 

15. MATRIZ DE RISCO 

Os riscos contratuais específicos a serem estabelecidos para o objeto dessa contratação são aqueles 

definidos na matriz de riscos, que também estabelece a responsabilidade entre as partes. 

Desta forma, fica vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados na 
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matriz de riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA, em consonância com o §8º do art. 81 da Lei 

Federal n.º 13.303/2016. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA deverá cumprir fielmente as disposições previstas na legislação vigente, no contrato 

celebrado e neste Termo de Referência, sem prejuízo de outras implícitas nos documentos desta 

contratação, atuando em consonância com os princípios da probidade e da boa-fé: 

16.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 

quantidades, prazos e condições pactuadas. 

16.2. Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) no item 2 

deste Termo de Referência. 

16.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto 

à execução do fornecimento. 

16.4. Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s). 

16.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

16.6. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 

Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a 

seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante. 

16.7. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 

impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução deste contrato. 

16.8. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 

obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 

16.9. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 

deste contrato. 

16.10.  Publicar as matérias encaminhadas pela CONTRATANTE, dentro do prazo estabelecido, 

conforme previsão na RC SECCRI/IOMG Nº 1 já mencionada e alterações posteriores. 

16.11.  Efetivar o cadastramento dos servidores designados pela CONTRATANTE no Sistema de 

Gestão de Publicações Oficiais da SEGOV. 
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17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à prestação dos serviços. 

17.2. Preparar, instruir e efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela Contratada, 

correspondentes aos serviços com as devidas retenções legais, observadas as condições 

de pagamento previstas neste Termo de Referência.  

17.3. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, fixando-lhe prazo para corrigir 

defeitos ou irregularidades encontradas na execução dos serviços. 

17.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de 

acordo com os termos de sua proposta e do contrato. 

17.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 

17.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, que venham 

a ser solicitados pela CONTRATADA. 

17.7. Encaminhar à CONTRATADA, por meio do Sistema de Gestão de Publicações Oficiais da 

SEGOV, as matérias a serem publicadas, obedecendo os padrões e a formatação 

determinados pela CONTRATADA; 

17.8. Manter atualizados os dados cadastrais de sua origem no Sistema de Gestão de 

Publicações Oficiais da SEGOV. 

 

18. INFRAÇÕES E SANÇÕES 

18.1. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:   

18.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4 deixar de entregar a documentação exigida; 

18.1.5 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

18.1.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

18.1.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

18.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

18.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. O descumprimento das obrigações assumidas caracteriza a inadimplência do Detentor, 

sujeitando-o às seguintes penalidades, na forma do Decreto nº 18.096/2022: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multas, observados os seguintes percentuais: 

18.2.2.1  Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na 

entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% (dez por cento) do contrato ou do 

instrumento equivalente; 

I.  O atraso, para efeito de cálculo da multa moratória, será contado em dias corridos, 

a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido 

para o cumprimento da obrigação. 

II.  A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação 

superveniente de outras multas previstas neste Projeto Básico da Licitação, 

cumulando-se os respectivos valores. 

18.2.2.2  Multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao 

licitante ou contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir 

preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como: 

I. tumultuar a sessão pública da licitação; 

II. propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 

licitação; 

III. deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do 

prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 

IV. deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz; 
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V. deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 

VI. deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 

contratante; 

VII. não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

VIII. não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a 

habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação 

direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigações; 

IX. deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos 

pela legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

X. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

XI. utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XII. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pela administração; 

XIII. deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras 

despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

XIV. deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada; 

XV. deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o 

licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 

de dezembro de 2006; 

XVI. não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar 

à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de 

endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de 

instauração de processo sancionador; 

XVII. subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao 

permitido no edital ou contrato, ou de forma que configure inexistência de 

condições reais de prestação do serviço ou fornecimento do bem.           

18.2.2.3  Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida 

pela entrega do objeto contratual em desacordo com as especificações, condições 

e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem 

impróprio para o fim a que se destina; 
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18.2.2.4  Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão 

do cometimento das infrações administrativas previstas no art. 3º do Decreto 

Municipal no 18.096/2022. 

 

18.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, 

pelo período de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, nas situações descritas no art. 3o do 

Decreto Municipal no. 18.096/2022; 

I. As sanções previstas acima também poderão ser aplicadas nos casos previstos nos 

incisos I a III do art. 84 da Lei no. 13.303/2016. 

II. Constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma na criação de novas 

sociedades, os efeitos da sanção administrativa de suspensão temporária 

poderão ser a elas estendidos, bem como às pessoas naturais responsáveis, 

sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

III. A aplicação de três sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um mesmo 

contrato, possibilita a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar. 

O procedimento para apuração do cabimento, dosimetria e aplicação das penalidades 

indicadas nos itens 15.2.1 a 15.2.3 desta Cláusula se dará em conformidade com o Decreto 

no. 18.096/2022 e com o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CONTRATANTE, 

respeitados os princípios do contraditório e ampla defesa. 

 

19. RESCISÃO CONTRATUAL 

O Gestor do Contrato poderá promover a rescisão contratual nas hipóteses previstas no art. 169 do 

Regimento Interno de Licitações e Contratos e na forma do disposto no Decreto n.º 18.096/2022. 

Rescindido o contrato, além de multas impostas na forma do item anterior, ficará a CONTRATADA também 

sujeita às sanções estabelecidas na Lei Federal n.º 13.303/2016 e no Decreto n.º 18.096/2022. 
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20. ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

Considerando a simplicidade do objeto, o fato de não haver impactos ao meio ambiente advindos de sua 

execução, nem mesmo a geração de resíduos de construção, entende-se por dispensar a observância à 

legislação ambiental, ficando mantida, entretanto, o cumprimento das demais exigências apresentadas 

neste TR. 

 

21. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

A Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte (Urbel) exige que os contratados, observem o 

mais alto padrão de ética durante a execução dos contratos. Em consequência desta política, define, com 

os propósitos dessa disposição, os seguintes termos: 

21.1 “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de 

valor para influenciar a ação de um funcionário/empregado público na execução do Contrato:  

21.2 “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar a execução de um Contrato 

em detrimento do CONTRATANTE; 

21.3 “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a 

apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE, destinado a estabelecer os 

preços das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o CONTRATANTE dos benefícios da 

competição livre e aberta; 

21.4 “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, 

pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no processo de contratação ou 

afetar a execução de um contrato; 

21.5  “prática obstrutiva” significa: 

a) destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou 

oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do 

CONTRATANTE ou outro Órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou 

conspiração; significa ainda ameaçar, 

b) assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou 
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conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou  

21.5.1 agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do 

CONTRATANTE ou outro Órgão de Controle de investigar e auditar. 

21.5.2 O Município rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação 

vigente se julgar que o interessado, diretamente ou por um agente, envolveu-se em 

práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento 

de contratação. 

21.5.3 A ocorrência de qualquer das hipóteses anteriormente elencadas, assim como as 

previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009 – “Guia de Análise 

de Denúncias sobre possíveis infrações concorrenciais em licitações”, será denunciada 

à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Justiça para adoção das 

medidas cabíveis. 

Havendo indícios de prática de infração tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, esses deverão ser 

comunicados à Controladoria Geral do Município para apuração nos termos do Decreto Municipal nº16.954 

de 02 de agosto de 2018.”   

22. PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos 

programas/sistemas, quando aplicável, nos termos da Lei n° 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 

22.1 A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a 

segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 

dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais 

ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 

tratamento não previstos. 

22.2 A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores 

de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação 

e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 
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22.3 A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

22.4 A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitira terceiros, sem prévia autorização escrita, 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do 

objeto deste instrumento contratual. 

22.4.1 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento 

do objeto descrito neste instrumento contratual. 

22.5  A Contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da 

rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

22.5.1 À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

22.5.1.1  A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja 

necessidade de realizar seu tratamento. 

22.5.2 A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de perda parcial ou total 

de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

22.5.3 A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidirem 

razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

22.5.4 A Contratada que descumprir nos termos da Lei n° 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por 

todo e qualquer dano/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 

competente. 

22.6 A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com o Contratante para os 
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assuntos pertinentes à Lei n° 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores 

22.7 O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a Contratante, bem como, 

entre a Contratada e os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das 

sanções previstas na Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo 

decisão judicial contrária. 

22.8 O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a Contratada a 

processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de 

outras. 

22.9 A CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome 

completo e CPF de seus sócios representantes nos instrumentos jurídicos celebrados, que serão 

publicados em portal de transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei de Acesso à 

Informação. 

 

23. NEPOSTISMO E CONFLITO DE INTERESSES 

É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito da Companhia 

Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – Urbel e do Município de Belo Horizonte. 

 

24. OBSERVAÇÕES GERAIS 

As relações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE se darão sempre por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais motivados pela urgência dos serviços que deverão ser, imediatamente, confirmados 

por escrito. 

A CONTRATADA será responsável perante a CONTRATANTE, sob os aspectos circunstanciais e 

eventualidades, respondendo pela qualidade dos serviços relativos ao objeto dessa contratação, bem como 

pelo sigilo dos trabalhos. Responsabilizar-se-á integralmente pela qualidade técnica dos trabalhos por ela 

desenvolvidos e respectivos serviços, em cumprimento da execução contratual. 
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25. CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas serão decididos com observância das disposições na Lei 

Federal nº 13.303/2016, demais regulamentos e normas administrativas. 

 

 

 
Anna Maria da Silva Souza  

Fiscal do Contrato  
Supervisora de Gestão Administrativa 

 
 
 
 
 

Patrícia Cappai Paz 
Fiscal do Contrato em Substituição 

Chefe da Divisão Administrativa  
 
 
 
 

Tania de Lourdes Silva 
Diretora Administrativa e Financeira
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

REF.: Prestação de serviços de publicação de atos administrativos da Urbel no Diário Oficial do 

Estado de Minas Gerais. 

 

(Responsável Legal da Empresa), como representante (nome da empresa) devidamente constituído de 

inscrita no CNPJ sob o nº (------------), sediada em (endereço), declara, sob as penas da Lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei n.º 2.848/1940, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a sua participação no processo de contratação, estando ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

 

________(Local)________, ____ de __________de 202__. 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal) 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA CUMPRE O DISPOSTO 

NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

 

 

REF.: Prestação de serviços de publicação de atos administrativos da Urbel no Diário Oficial do 

Estado de Minas Gerais. 

 

(Identificação completa do representante da Empresa), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada em 

__________(endereço completo)___________, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei n.º 2.848/1940, que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição da República e não possui em seu quadro de empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

________(Local)________, ____ de __________de 202__. 

 

 

 

(Assinatura do Representante Legal) 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
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TIPO DE RISCO DESCRIÇÃO 
MATERIALIZAÇÃO 

 
MITIGAÇÃO 

ALOCAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE PELO 

RISCO 

CONTRATUAL 
 

O setor demandante envia a 
solicitação de publicação após o 
horário limite estabelecido pela 
Contratada solicitando que seja 

publicado na edição do dia 
seguinte 

Não será possível efetuar a 
publicação na data solicitada 

Orientar o setor demandante 
quanto à necessidade de envio 

com a maior antecedência 
possível. 

CONTRATANTE 

INFRAESTRUTURA 
 

Quedas de energia elétrica que 
geram desconexão com rede de 

Internet 

A Publicação não poderá ser 
enviada porque não será 

possível o acesso ao Sistema de 
Gestão de Publicações Oficiais 

Contatar a Companhia de 
Energia Elétrica para obter 

previsão de prazo para 
regularização dos serviços e, 

comunicar ao setor demandante 
para se necessário adiar a 

publicação. 

CONTRATANTE 
 

CONTRATUAL 
 

Arquivos não formatados de 
acordo com as exigências da 

Contratada. 

O Sistema de Gestão de 
Publicações Oficiais rejeita a 

publicação para correção 

Dar conhecimento da máscara de 
formatação exigida ao setor 

demandante para que os 
arquivos sejam enviados na 

formatação correta. 

CONTRATANTE 

CONTRATUAL 
 

Situações eventuais que podem 
gerar aumento no quantitativo de 

publicações, tais como 
alterações nas legislações 

vigentes apontadas pelo setor 
demandantes ou aumento no 
número de licitações, entre 

outros. 

O valor estimado do contrato não 
será suficiente, gerando 
necessidade de aditivo.   

Solicitar ao setor demandantes 
uma previsão adequada do 

quantitativo a ser utilizado e 
monitorar o saldo do contrato 

para verificar a necessidade de 
aditivo a fim de tomar as 

providências necessárias. 

CONTRATANTE 
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CONTRATUAL 

Atraso no pagamento da 
NF/Fatura que pode gerar o 

bloqueio do sistema de envio de 
publicações 

A NF/Fatura não chega por e-mail 
em tempo hábil para 

processamento e pagamento da 
despesa 

Verificar periodicamente se 
houve prestação de serviços e se 

a Fatura foi recebida por e-mail  
CONTRATANTE 

CONTRATUAL 

Bloqueio indevido de acesso ao 
Sistema de Gestão de 

Publicações Oficiais de envio de 
publicações 

A Contratante não conseguirá 
enviar matérias necessárias para 

publicação 

Após verificado que o bloqueio é 
indevido, providenciar o 

desbloqueio imediato para 
liberação de acesso.  

CONTRATADA 

CONTRATUAL 
Erros na publicação por parte da 

Contratada. 

A Contratada publica com erros 
ou deixa de publicar uma matéria 

solicitada pela Contratante 

Entrar em contato com a 
Contratada para correção do erro 

ou ausência de publicação. 
CONTRATADA 

 
 

 
 
 
 

Anna Maria da Silva e Souza 
Fiscal do Contrato  

Supervisora Administrativa e de Acervo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

     

 
 
  
    
       Patrícia Cappai Paz 

Fiscal do Contrato em Substituição 
Chefe da Divisão Administrativa 


